


3.2. Caso se faça necessária emissão de termo adi;vo, para garan;r a con;nuidade da prestação dos serviços ora
pleiteados, tendo em vista tratar-se de demanda variável, onde se pode veriûcar necessidades de reformulações
ou readequações por fatores que possam eventualmente vir a se apresentar, o CRMV-PE tomará as providências
cabíveis dentro dos instrumentos legais existentes.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Questionamento inicial quanto à necessidade do consumo;

4.1.2. Redução do consumo;

4.1.3. Análise do ciclo de vida do produto (produção, distribuição, uso e disposição) para determinar a
vantajosidade econômica da oferta;

4.1.4. EsVmulo para que os fornecedores assimilem a necessidade premente de oferecer ao mercado, cada
vez mais, obras, produtos e serviços sustentáveis, até que esta nova realidade passe a representar regra
geral e não exceção no mercado brasileiro;

4.1.5. Fomento da inovação, tanto na criação de produtos com menor impacto ambiental nega;vo, quanto
no uso racional destes produtos, minimizando a poluição e a pressão sobre os recursos naturais;

4.1.6. Fomento a soluções mais sustentáveis, as quais foquem na função que se almeja com a contratação e
que gerem menor custo e redução de resíduos; fomento à contratação pública compar;lhada entre órgãos,
por intenção de registro de preço (contratações compartilhadas sustentáveis);

4.1.7. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

4.1.8. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

4.1.9. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

4.1.10. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

4.1.11. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

4.1.12. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

4.1.13. Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras;

4.1.14. U;lização de produtos ûorestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo ûorestal
sustentável ou de reflorestamento.

4.2. Na presente contratação não se faz necessária a indicação de marcas, caracterís;cas ou modelos, segundo o
Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

4.3. Na presente contratação não se faz necessária a apresentação de amostras, por se tratar da contratação de
serviços sem o fornecimento de objetos materiais específicos.

4.4. Não é admi;da a subcontratação do objeto contratual, sendo assim, quaisquer Notas Fiscais ou Faturas que
venham a ser geradas, devem estar em nome da CONTRATADA.

4.5. Não haverá a exigência das garan;as da contratação sobre as quais versam os Art. 96 a 102 da Lei nº
14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo para início da execução dos serviços será aquele pactuado na minuta do contrato, de acordo com a
demanda do CRMV-PE e a peculiaridade de cada item.

5.2. Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.



5.3. Os serviços deverão ser executados no Centro de Convenções de Pernambuco, localizado na Av. Professor
Andrade Bezerra, s/n, Salgadinho Olinda/PE - Brasil, 53111-970.

5.4. A forma do fornecimento dar-se-á com a prestação integral dos serviços pactuados.

5.5. Compete ao CONTRATANTE:

5.5.1. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos ao fornecimento do objeto, em especial quanto
à execução, aplicação de sanções e alterações;

5.5.2. Efetuar os pagamentos nos prazos e formas definidos.

5.6. Compete à CONTRATADA:

5.6.1. Executar o serviço na Sede deste CRMV-PE, no prazo definido no item 4.3;

5.6.2. Suportar todos os custos para o fornecimento do produto/serviço, sendo de sua exclusiva
responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas,
securitárias, taxas, transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre a prestação do
serviço objeto desta contratação;

5.6.3. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda que vinculados à
execução, integral ou não, ou inexecução do presente fornecimento, bem como por qualquer dano causado
em decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

5.6.4. Apresentar o boleto, fatura ou nota fiscal referente ao produto;

5.6.5. Não transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto;

5.6.6. Manter-se, durante o fornecimento do objeto, em situação regular perante o seu Conselho
Profissional e a RFB;

5.6.7. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especíûca de acidentes de trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, foram ví;mas seus empregados durante a execução/fornecimento do
Objeto;

5.6.8. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução do Objeto,
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

5.6.9. Prestar garantia dos serviços prestados de mínimo o previsto na Lei 8.078/90.

5.6.10. Executar os serviços detalhados a no Estudo Técnico Preliminar, conforme descrito na proposta
comercial anexa a este processo.

5.7. É vedado à CONTRATADA:

5.7.1. Veicular publicidade acerca desta Autorização de compra, salvo se ob;da expressa autorização escrita
do CONTRATANTE.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado ûelmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automa;camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o CRMV-PE e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para este fim.

6.4. O CRMV-PE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o CRMV-PE poderápoderá convocar o representante da contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de ûscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.



6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e ûscalizada pelo gestor/ûscal do contrato, ou por seus
respectivos substitutos, como consta no Art. 117 da Lei nº 14.133 de 2021.

6.7. O gestor/ûscal do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de moo a assegura os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O gestor/ûscal do contrato anexará ao corpo do processo todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização de falhas e dos defeitos
observados.

6.7.2. Iden;ûcada qualquer inexa;dão ou irregularidade, o gestor/ûscal do contrato emi;ra no;ûcações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.3. O ûscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

6.7.4. O ûscal do contrato comunicará ao gesto do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou a prorrogação contratual.

6.8. O gestor do contrato veriûcará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garan;as, as glosas e a formalização de apos;lamento e termos adi;vos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o ûscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e ûscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no corpo do processo, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
ûns de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o ûuxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo ûscal do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emi;rá documento comprobatório da avaliação realizada pelo ûscal quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores obje;vamente deûnidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra;vo de
responsabilização para ûns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório ûnal com informações sobre a consecução dos obje;vos que
tenham jus;ûcado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das a;vidades da
Administração.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Os serviços serão executados integralmente a par;r da data deûnida no contrato e, após o período de um
mês, será entregue, juntamente com as cer;dões per;nentes, a nota ûscal ou instrumento de cobrança
equivalente no e-mail do responsável pelo acompanhamento e ûscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. A contratada poderá receber no;ûcações quanto a correção ou adequação dos seus serviços, quando em
desacordo com as especiûcações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo esta fazer as
alterações necessárias no prazo de 10 (dez) dias, a contar da no;ûcação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan;dade, deverá ser



observado o teor do Art. 143 da Lei nº 14.133 de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para ûns
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do Art. 7º, §2º, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.5. Para ûns de liquidação, o setor competente deverá veriûcar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

O prazo de validade;
A data de emissão;
Os dados do contrato e do CRMV-PE;
O período respectivo de execução do contrato;
O valor a pagar;
Eventual destaque do valor de retenções tributárias; e
As certidões pertinentes em dia.

7.6. Havendo erro na apresentação da nota ûscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ûcará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.7. A nota ûscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade ûscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí;os eletrônicos oûciais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.8. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua no;ûcação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CRMV-PE deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela ûscalização da regularidade ûscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per;nentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.10. Persis;ndo a irregularidade, o CRMV-PE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteisaté 10 (dez) dias úteis  contados da ûnalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.15. Pela execução dos serviços, a contratante pagará à contratada o valor total ûxo e irreajustável, conforme o
valor empenhado em favor do fornecedor.

7.16. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções previstas na
TÍTULO IV - DAS IRREGULARIDADES - CAPÍTULO I - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, da Lei
14.133/2021, podendo o CRMV-PE, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

7.16.1. Advertência, a ser feita com no;ûcação por meio de o]cio, estabelecendo prazo para cumprimento
das obrigações assumidas;

7.16.2. Multa, nos seguintes termos:

Pelo atraso na entrega do serviço em relação ao prazo es;pulado: 1% (um por cento) do valor do
material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material;
Pela recusa em executar os serviços e/ou pela não execução, caracterizada em dez dias após o
vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do material;
Pela demora em refazer o serviço rejeitado, a contar do segundo dia da data da no;ûcação da
rejeição: 2% (dois por cento) do valor do serviço recusado, por dia decorrido;
Pela recusa da Contratada em refazer o serviço rejeitado, entendendo-se como recusa a subs;tuição



não efe;vada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do
serviço rejeitado;
Pelo não cumprimento de qualquer condição ûxada ou no Pedido de Cotação de Preços e não
abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.

7.16.2.1. As multas estabelecidas no subitem 7.16 podem ser aplicadas isoladas ou cumula;vamente,
após regular processo administra;vo, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar do recebimento da no;ûcação pelo contratante, sendo permi;da a retenção de créditos para
sua liquidação.

7.16.2.2. Se o valor da multa não for pago ou depositado, a importância devida será cobrada
administrativa e/ou judicialmente.

7.16.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pública pelo prazo de até
2 (dois) anos;

7.16.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto
persis;rem os mo;vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que tiver aplicado a penalidade.

7.17. As sanções previstas nos subitens 7.16.1, 7.16.2 e 7.16.4 poderão ser aplicadas cumula;vamente à
penalidade de multa.

7.18. Todas as condições previstas neste Instrumento, em especial as sanções administra;vas, regulam-se pela Lei
nº 14.133/2021, sendo parte integrante da futura Nota de Empenho, que será emi;da em favor do fornecedor
homologado, razão pela qual o fornecedor não poderá alegar afastamento das obrigações.

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade
Inexigibilidade, sob a forma eletrônica.

8.2. Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1. Pessoa ]sica:Pessoa ]sica: cédula de iden;dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.2.2. Empresário individual:Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan;s, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.2.3. Microempreendedor Individual - MEI:Microempreendedor Individual - MEI:  Cer;ûcado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ûcará condicionada à veriûcação da auten;cidade no sí;o
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 3 SLU ou sociedade iden;ûcada como empresaSociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 3 SLU ou sociedade iden;ûcada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI:individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons;tu;vo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercan;s, a cargo da Junta Comercial da respec;va sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.2.5. Sociedade empresária estrangeira:Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oûcial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa;va onde se localizar a ûlial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.2.6. Sociedade simples: Sociedade simples:  inscrição do ato cons;tu;vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato cons;tu;vo da ûlial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec;vamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan;s onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;

8.2.8. Sociedade coopera;va: Sociedade coopera;va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec;va
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.2.9. Agricultor familiar: Agricultor familiar: Declaração de Ap;dão ao Pronaf 3 DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros



documentos deûnidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.2.10. Produtor Rural: Produtor Rural: matrícula no Cadastro Especíûco do INSS 3 CEI, que comprove a qualiûcação como
produtor rural pessoa ]sica, nos termos da Instrução Norma;va RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009
(arts. 17 a 19 e 165).

8.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.4. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade ûscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer;dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A;va da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles rela;vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus;ça do Trabalho, mediante a apresentação
de cer;dão nega;va ou posi;va com efeito de nega;va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] rela;vo ao
domicílio ou sede do fornecedor, per;nente ao seu ramo de a;vidade e compaVvel com o objeto
contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene]cios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5. Para fins de habilitação econômico-financeira, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa ]sica, desde que admi;da a sua par;cipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea <c=, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.5.2. Cer;dão nega;va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

8.6. Para fins de habilitação técnica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.6.1. Atestado de capacidade técnica emi;do por ins;tuição pública ou privada, comprovando sua
experiência de mercado;

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo total da contratação é de R$ 50.800,00 (cinquenta mil e oitocentos reais), conforme custos unitários
apostos na proposta anexada a este processo.

9.2. O CRMV-PE observou as orientações, no que couberam, dos procedimentos administra;vos para a realização
do levantamento de mercado, nos termos da Instrução Norma;va nº 65/2021, que dispõe sobre o procedimento
administra;vo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral.
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